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RELATÓRIO

Trata-se de apelação interposta pela Associação Nacional dos Servidores Ativos Aposentados e Pensionistas do Serviço Público – APSEF e Outros, contra a sentença que, dentre outras determinações, acolheu os embargos à execução apresentados pela União Federal, declarando extinta a execução por ilegitimidade ativa dos exequentes (ora apelantes).

Em suas razões recursais, os apelantes pugnam pela reforma da sentença, alegando, para tanto, que a autorização conferida em assembleia geral aproveita a todos os filiados da Associação autora, na época do ajuizamento do processo de conhecimento, independentemente de constarem da lista que instruiu a inicial. Pedem, ainda, que, superada a preliminar de ilegitimidade, seja enfrentado o mérito, com a total improcedência dos embargos à execução, e inversão dos ônus da sucumbência.

No mérito, os presentes embargos à execução buscam, em síntese, a observância do art. 1º F da Lei 9.494/1997, na redação que lhe foi dada pela Lei 11.960/2009, no sentido de que não seja aplicado o IPCA-E como fator de correção monetária a partir de julho de 2009, e sim a TR.

Não houve apelação da União Federal.

Contrarrazões apresentadas, subiram os autos para esta Corte.

Esta Turma, em 08/AGO/2018, iniciou o julgamento da apelação (interposta pela parte autora), que, diante do seu resultado parcial (majoritário), seria objeto da técnica de julgamento descrita no art. 942 do CPC/2015, para eventual superação da divergência e pacificação da tese.

É, em apertada síntese, o relatório.

VOTO

Diante da melhor apreensão do contexto fático-probatório, a relatora, na faculdade do § 2º do art. 942 do CPC/2015, revê seu posicionamento inicial.

Como relatado anteriormente, a discussão travada no presente recurso se refere à limitação subjetiva dos efeitos de título judicial proferido em sede de ação coletiva, movida por Associação de classe, sob o rito ordinário.

O MM. juízo a quo entendeu que o título judicial formado na ação de conhecimento originária alcançaria tão somente os filiados constantes na relação apresentada na petição inicial daquela ação.

Por outro lado, a associação-apelante defende que o referido título judicial aproveita a todos os que estavam filiados no momento da propositura da ação ordinária.

No mérito, os presentes embargos à execução buscam, em síntese, a observância do art. 1º F da Lei 9.494/1997, na redação que lhe foi dada pela Lei 11.960/2009, no sentido de que não seja aplicado o IPCA-E como fator de correção monetária a partir de julho de 2009, e sim a TR.

Limitação subjetiva dos efeitos do título judicial

Inicialmente, verifico que estão presentes nos autos a cópia do estatuto, da relação de determinados associados, e das autorizações individuais e assemblear (12/04/2002) para o ajuizamento da ação que originou o título judicial exequendo, sendo a APSEF, portanto, parte legítima à figurar como representante na execução do presente feito.

Contudo, neste momento processual, pretende estender os efeitos do título para os associados não listados na relação anexada à petição inicial quando da propositura da ação originária.

Nesse ponto, quando a associação persegue em juízo os direitos dos seus associados, não se pode conceber abrangência automática a toda a categoria, porque esse é um atributo inerente apenas ao sindicato.

Em contrapartida, é razoável que todos os que se encontravam associados no momento da propositura da ação sejam contemplados pelos efeitos financeiros assegurados pelo título judicial. 

Vale ressaltar que não se está ampliando o espectro do patrocínio da Associação, mas tão somente reconhecendo o direito dos filiados que, por alguma razão, não foram elencados na lista nominal ofertada por ocasião do ajuizamento da demanda. 

Nesse sentido, os associados que, comprovadamente, estavam vinculados à associação merecem idêntico tratamento dispensado aos nominalmente relacionados na petição inicial da demanda judicial que originou o título judicial em comento. 

Esse reconhecimento integra-se ao princípio da razoabilidade por viabilizar direitos dos associados que, de outro modo, foram esquecidos por mera questão burocrática, não deixando prevalecer, portanto, a formalidade sobre a razão de ser da exigência da lista nominal. 

Nesse mesmo caminho, prestigia-se o princípio da economia processual, ao dispensar os associados, cujos nomes restaram omitidos na lista, do ônus de ingressar na via judicial para viabilização dos mesmos direitos deferidos aos seus paradigmas. 

Assim, o STJ e esta Turma entendem que os efeitos do título judicial são extensíveis a todos os filiados da associação no momento da propositura da ação, independentemente de haverem, ou não, constado da relação nominal apresentada pela entidade. Vejamos:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO ORDINÁRIA COLETIVA AJUIZADA POR ENTIDADE ASSOCIATIVA. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO QUE ABRANGE TODOS OS SUBSTITUÍDOS DA ASSOCIAÇÃO. DISCUSSÃO SOBRE LEGITIMIDADE EM FASE DE EXECUÇÃO INDIVIDUAL. MODIFICAÇÃO DA COISA JULGADA. IMPOSSIBILIDADE. AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DOS ASSOCIADOS. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. Na hipótese dos autos, não se configura a ofensa ao art. 535 do CPC/1973 ou 1.022 do CPC/2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado, manifestando-se de forma clara quanto à legitimidade da recorrida para promover a execução, levando em conta a análise de documentos e os limites estabelecidos na decisão exequenda, transitada em julgado.

2. Com efeito, o caso dos autos não se amolda ao julgado do Supremo Tribunal Federal (RE 573.232/SC), pois cuida de execução de acórdão transitado em julgado, decorrente de ação de conhecimento proposta por associação na qual não se discutiu qualquer tese de ilegitimidade. 

3. In casu, conforme disposto no acórdão vergastado, o pleito inaugural foi acolhido integralmente para beneficiar todos os substituídos da associação, transitando em julgado a ação coletiva nos seguintes termos: (...) "Em face do exposto, dou parcial provimento à apelação da ASDNER, para condenar a União a estender aos substituídos da referida associação todas as vantagens financeiras decorrentes do Plano Especial de Cargos do DNIT, previsto pelo art. 3º da Lei n.º 11.171/2005, que tiverem sido concedidas aos servidores do quadro específico dessa autarquia, oriundos do DNER, observada a situação individual de cada um deles, em relação ao enquadramento funcional a que seriam submetidos caso ainda estivessem em atividade quando da extinção da mencionada autarquia". (...) 

4. Não é possível, nesta fase processual de execução limitar os efeitos do decisum coletivo transitado em julgado, sob pena de violação à coisa julgada.

5. Por fim, o acolhimento da pretensão recursal demanda reexame do contexto fático-probatório, mormente para verificar se houve comprovação de que a associação possuía autorização expressa de seus associados para promover a referida ação coletiva. Incide, in casu, o óbice da Súmula 7/STJ.

6. Recurso Especial parcialmente conhecido e nessa extensão não provido.

(REsp 1665914/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 30/06/2017)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE DE TRANSPORTES - GDIT. EXTENSÃO PARA OS SERVIDORES APOSENTADOS E PENSIONISTAS DO DNIT. POSSIBILIDADE. LIMITAÇÃO DOS EFEFITOS DA DECISÃO.  

1. Tratando-se de processo que versa sobre servidores inativos do DNIT, não há falar em ilegitimidade passiva do órgão. Cabe à União, na condição de sucessora do DNER, a legitimidade exclusiva para figurar no polo passivo apenas das lides relacionadas aos inativos e pensionistas da extinta Autarquia.  

2. Os efeitos da sentença são extensíveis a todos os filiados da associação no momento da propositura da ação, independentemente de haverem, ou não, constado da relação nominal apresentada pela entidade que os representa processualmente.  

(...) 8. Apelações da parte autora, parcialmente provida. Apelação do DNIT e remessa oficial desprovidas.

(AC 0046702-38.2011.4.01.3400 / DF, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO, PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 de 18/10/2017)

Desse modo, assiste razão à Associação Nacional dos Servidores Ativos, Aposentados e Pensionistas do Serviço Público Federal – APSEF, quanto ao pedido para extensão dos efeitos do julgado a todos os seus filiados aposentados e pensionistas, limitando-se, portanto, àqueles filiados no momento da propositura do processo de conhecimento.

Ante o exposto, utilizando-se dos comandos do § 2º do art. 942 do CPC/2015, revejo o meu entendimento proferido inicialmente para DAR PROVIMENTO à apelação e afastar a prejudicial de ilegitimidade, determinando o retorno dos autos à origem para o regular processamento da execução.
É como voto.

DESEMBARGADORA FEDERAL GILDA SIGMARINGA SEIXAS
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